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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
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PEDRO DE AGUIAR SPADÃO MARCATO - RS085977
ROBERTO DOMINGOS SPADAO MARCATO - RS065152

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS POR
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO
PRAZO. IMPENHORABILIDADE DE VALORES INFERIORES A
40 SALÁRIOS MÍNIMOS. ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL.

 REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.SÚMULA N. 83/STJ.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que reconheceu a
impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos,
oriundos de seguro-desemprego, mantidos em conta corrente,
com base no  X, do art. 833,  CPC/2015.
2. Embargos de declaração opostos contra o acórdão foram não
conhecidos por configurarem inovação recursal, sendo
considerados manifestamente inadmissíveis.
3. O recurso especial foi considerado intempestivo, ao fundamento
de que embargos de declaração não conhecidos não interrompem
o prazo recursal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os embargos de
declaração não conhecidos por inovação recursal interrompem o
prazo para interposição de recurso especial, nos termos do

 doart. 1.026  CPC/2015.
5. Outra questão em discussão é a aplicação da regra de
impenhorabilidade prevista no  X, do  em art. 833,  CPC/2015,
relação a valores inferiores a 40 salários mínimos mantidos em
conta corrente, considerando sua origem alimentar e se demanda
reexame de fatos e provas vedado pela Súmula n. 7/STJ.
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III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que embargos de declaração não conhecidos por
serem manifestamente incabíveis ou inadmissíveis não
interrompem o prazo recursal, afastando a regra geral do art. 1.026
do   O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência do CPC/2015.
STJ ao reconhecer que o não conhecimento dos embargos de
declaração por inovação recursal afasta o efeito interruptivo do
prazo para o recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula
n. 83 do STJ.
7. O acórdão recorrido reconheceu que os valores penhorados,
inferiores a 40 salários mínimos, eram oriundos de parcelas de
seguro-desemprego, de natureza alimentar, aplicando
corretamente a regra de impenhorabilidade prevista no  X, art. 833,
do  ressalvados apenas os casos de comprovada má- CPC/2015,
fé, abuso ou fraude, conforme entendimento desta Corte Superior.
8. A análise das razões recursais indica que a parte agravante não
trouxe precedentes contemporâneos que contemplem a tese
defendida, nem demonstrou distinção entre os julgados
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, atraindo a
incidência da Súmula n. 83 do STJ.
9. A pretensão de desconstituir a premissa fática estabelecida pelo
Tribunal de origem, a qual reconheceu que a devedora comprovou
a origem (seguro-desemprego) e o caráter alimentar dos valores
penhorados (inferiores a 40 salários mínimos), demandaria
inevitável reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo
10  Agravo não conhecido..
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS POR
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO
PRAZO. IMPENHORABILIDADE DE VALORES INFERIORES A
40 SALÁRIOS MÍNIMOS. ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL.

 REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.SÚMULA N. 83/STJ.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que reconheceu a
impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos,
oriundos de seguro-desemprego, mantidos em conta corrente,
com base no  X, do art. 833,  CPC/2015.

2. Embargos de declaração opostos contra o acórdão foram não
conhecidos por configurarem inovação recursal, sendo
considerados manifestamente inadmissíveis.

3. O recurso especial foi considerado intempestivo, ao fundamento
de que embargos de declaração não conhecidos não interrompem
o prazo recursal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se os embargos de
declaração não conhecidos por inovação recursal interrompem o
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prazo para interposição de recurso especial, nos termos do
 doart. 1.026  CPC/2015.

5. Outra questão em discussão é a aplicação da regra de
impenhorabilidade prevista no  X, do  em art. 833,  CPC/2015,
relação a valores inferiores a 40 salários mínimos mantidos em
conta corrente, considerando sua origem alimentar e se demanda
reexame de fatos e provas vedado pela Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que embargos de declaração não conhecidos por
serem manifestamente incabíveis ou inadmissíveis não
interrompem o prazo recursal, afastando a regra geral do art. 1.026
do   O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência do CPC/2015.
STJ ao reconhecer que o não conhecimento dos embargos de
declaração por inovação recursal afasta o efeito interruptivo do
prazo para o recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula
n. 83 do STJ.

7. O acórdão recorrido reconheceu que os valores penhorados,
inferiores a 40 salários mínimos, eram oriundos de parcelas de
seguro-desemprego, de natureza alimentar, aplicando
corretamente a regra de impenhorabilidade prevista no  X, art. 833,
do  ressalvados apenas os casos de comprovada má- CPC/2015,
fé, abuso ou fraude, conforme entendimento desta Corte Superior.

8. A análise das razões recursais indica que a parte agravante não
trouxe precedentes contemporâneos que contemplem a tese
defendida, nem demonstrou distinção entre os julgados
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, atraindo a
incidência da Súmula n. 83 do STJ.

9. A pretensão de desconstituir a premissa fática estabelecida pelo
Tribunal de origem, a qual reconheceu que a devedora comprovou
a origem (seguro-desemprego) e o caráter alimentar dos valores
penhorados (inferiores a 40 salários mínimos), demandaria
inevitável reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo

10  Agravo não conhecido..

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo contra decisão que não conheceu do recurso especial
manejado em face de acórdão assim ementado (fls. 49):
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO
PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE.
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 833, X, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. COMPROVADO O ENQUADRAMENTO NA
EXCEÇÃO LEGAL. LIBERAÇÃO DO NUMERÁRIO. PRECEDENTES. A
parte agravante não aponta motivos hábeis para que haja o juízo de
retratação. Repiso que a ora agravada logrou êxito em comprovar que o
numerário penhorado é oriundo de parcelas do seguro-desemprego que
recebia, quantia esta que está ao abrigo da exceção legal, pois valor
inferior a 40 salários-mínimos. Ademais, sobre a comprovação da origem
dos valores impenhoráveis, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça estabeleceu que não há distinção e que estes podem ser
mantidos em caderneta de poupança, conta corrente ou aplicação
financeira, sendo impenhoráveis as quantias inferiores a 40 salários-
mínimos, ressalvados apenas os casos em que configurado abuso, má-
fé ou fraude, o que aqui não se verifica. Inexistindo motivos para o juízo
de retratação, mantém-se a decisão monocrática recorrida. Recurso ao
qual se nega provimento, sem a aplicação da multa prevista no § 4º do
artigo 1.021 do Código de Processo Civil. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
 

Opostos embargos de declaração, não conhecidos por inovação recursal
(fls. 79/81).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 833, incisos IV e X, do Código de Processo Civil (fls.
89/91).

Quanto à suposta ofensa ao  IV, sustenta que a regra de art. 833,
impenhorabilidade é relativizável, exigindo do devedor a demonstração de que a
constrição inviabiliza sua subsistência; aponta que salários, proventos e verbas de
natureza alimentar podem sofrer desconto proporcional, citando a orientação
jurisprudencial e requerendo que não se reconheça a impenhorabilidade sem tal prova
(fls. 91/95).

Argumenta, também, que o  X, foi mal aplicado ao estender, sem art. 833,
comprovação específica, a impenhorabilidade do limite de 40 salários mínimos a
valores em conta corrente ou aplicações financeiras, quando seria necessário
demonstrar tratar-se de reserva de patrimônio destinada ao mínimo existencial,
segundo diretrizes do  (fls. 91/95). REsp 1.677.144/RS
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Além disso, teria violado o  IV e X, ao não reconhecer o ônus do art. 833,
devedor para provar a origem e a destinação dos valores bloqueados, e ao dispensar a
análise de eventual impacto na subsistência (fls. 95).

Alega que tais premissas foram demonstradas, no caso, pela ausência de
prova específica da reserva de patrimônio e pelo simples enquadramento automático
na exceção legal (fls. 90/95).

Haveria, por fim, violação aos arts. 833, IV e X, uma vez que o Tribunal de
origem teria aplicado impenhorabilidade sem observar os critérios delineados pela
Corte Especial para valores fora de caderneta de poupança, nem exigido comprovação
de reserva patrimonial (fls. 91/95).

O recurso especial não foi admitido por intempestividade, ao fundamento
de que embargos de declaração não conhecidos não interrompem o prazo recursal,
com precedentes da Corte Especial e Turmas do Superior Tribunal de Justiça (fls. 102
/103).

Nas razões do seu agravo, a parte agravante sustenta a aplicação do
 do Código de Processo Civil, afirmando que os embargos de declaraçãoart. 1.026

interrompem o prazo para interposição do recurso, que os aclaratórios foram
tempestivos e não configuraram inovação recursal, e que a decisão agravada é contra
legis ao tornar “irrecorrível” o acórdão do agravo interno (fls. 110/113).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO
PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO.
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A Agravante sustenta que a mera oposição dos aclaratórios, se
tempestiva, é suficiente para interromper o prazo, nos termos do  do art. 1.026
CPC/2015 .

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de
que não há interrupção do prazo recursal quando os embargos de declaração são não
conhecidos por serem manifestamente incabíveis ou inadmissíveis.

A taxatividade da hipótese de não conhecimento por inovação recursal e
o objetivo protelatório ou inadequado dos embargos opostos, como verificado pelo
Tribunal a quo, afasta a regra geral de interrupção.

O Tribunal de origem, ao não conhecer dos Embargos de Declaração por
configurar inovação recursal, alinhou-se ao entendimento de que tal vício os torna
manifestamente inadmissíveis, retirando o efeito interruptivo do prazo para o recurso
especial.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Ainda que superado o óbice da intempestividade, o recurso especial não
prosperaria no mérito.

A Agravante insiste na tese de violação dos arts. 833, IV e X, do CPC, por
considerar que a impenhorabilidade de até 40 salários-mínimos não é absoluta em
conta-corrente e que a devedora não teria comprovado a natureza de "reserva de
patrimônio" ou a necessidade para a subsistência.

O acórdão recorrido, contudo, expressamente reconheceu que a
devedora comprovou que o numerário penhorado, inferior a 40 salários-mínimos, era
oriundo de parcelas de seguro-desemprego (verba alimentar) e aplicou o entendimento
desta Corte no sentido de que a impenhorabilidade de valores até o limite de 40
salários-mínimos, prevista no  X, do  é extensível a aplicações art. 833,  CPC/2015,
financeiras diversas da poupança, incluindo conta-corrente.
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA)
SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA POUPANÇA.  X, ART. 833,
DO  MOVIMENTAÇÃO ATÍPICA DA CONTA POUPANÇA CPC/2015.
NÃO CONSTITUI MÁ-FÉ.

1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de penhora de valores
inferiores ao limite de 40 (quarenta) salários mínimos depositados em
conta poupança.

2. A proteção conferida pela regra da impenhorabilidade de valor até 40
(quarenta) salários mínimos abrange todos os valores depositados em
conta-corrente, poupança ou em outras aplicações financeiras,
ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude. 
Precedentes.

3. É firme o entendimento de que a simples movimentação atípica na
conta poupança apurada pelas instâncias ordinárias, por si só, não
constitui má-fé ou fraude a ensejar a mitigação da impenhorabilidade
estabelecida pelo  X, do novo CPC. art. 833,

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.513.758/GO,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  11/9/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).
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2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Concluir de forma diversa demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos para desconstituir a premissa de que a devedora comprovou a
origem e o caráter alimentar dos valores (seguro-desemprego), e de que não houve
abuso ou má-fé, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7/STJ.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
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CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço
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Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.916.697 / RS
Número Registro: 2025/0143458-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50514132020248217000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277
AGRAVADO : ROSANI FIGUEREDO AZZARINI
ADVOGADOS : DAVID RICARDO SCHLICKMANN - RS069119

PEDRO DE AGUIAR SPADÃO MARCATO - RS085977
ROBERTO DOMINGOS SPADAO MARCATO - RS065152

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025

Documento eletrônico VDA52005198 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/11/2025 01:02:56
Código de Controle do Documento: 9de77c6f-2fc3-4a95-af7f-3579001ac859


